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    APRESENTAÇÃO




    É para mim, uma honra, e ao mesmo tempo um grande prazer, escrever esta apresentação. Sou admirador de Anderson B. Roepke desde o tempo em que ingressamos juntos na antiga Secretaria de Fazenda do Distrito Federal. E lá se vão mais de 20 anos...




    Desde então, trabalhamos juntos ao longo desses anos em diversos setores, desempenhando as mais diversas funções no organograma da atual Secretaria de Estado de Economia. A excelência com que ele sempre desempenhou suas funções só fez confirmar a minha crença na sua capacidade empreendedora. Muitos dos projetos mais inovadores nas áreas da Administração Geral e da Receita no Distrito Federal, tiveram sua assinatura.




    Na figura de Anderson B. Roepke temos um administrador público de primeira magnitude, um importante porta-voz das novas vertentes do pensamento corporativo voltado à administração pública.




    É razoável afirmar que, no campo das ideias, ainda podemos encontrar, aqui e ali, alguns nomes de destaque no mundo acadêmico e empresarial, cujas teorias ensejam reflexão e provocam nossa reação frente a temas controversos ou pouco conhecidos do público em geral. Contudo, raríssimos são os nomes que transitam com segurança pelas hodiernas teorias econômicas e que, concomitantemente, atuam na linha de frente do serviço público. Certamente, Anderson B. Roepke é uma dessas felizes exceções.




    Como poucos, e com profundo conhecimento de causa, Anderson atua na vanguarda da máquina estatal, onde sabe identificar os pontos fortes da gestão pública, mas também suas amarras e limitações.




    É nesse contexto que se enquadra o material apresentado nesta obra.




    Seja o estudioso da administração pública, seja o servidor público executor de políticas públicas, seja o gestor da máquina estatal, ou até mesmo o leitor curioso e desejoso de conhecimento de qualidade, todos encontrarão neste livro farto material teórico, alicerçado em dados atualizados, gráficos comparativos e referências bibliográficas, pertinente às mais modernas correntes do pensamento científico na área da administração pública e, em especial, da resiliência fiscal.




    Em tempos de crise fiscal e financeira, agigantadas por uma crise sanitária de proporções épicas e sem precedentes neste século, a presente obra, gestada ao longo dos últimos três anos, apresenta tons quase proféticos.




    A resiliência aplicada à gestão fiscal, entendida como a capacidade dos governos em antecipar, absorver e reagir a choques que afetam sua gestão fiscal ao longo do tempo, apresenta-se como um conceito da maior importância para o conhecimento da real capacidade do Estado em fazer frente às crises econômicas.




    No caso do Distrito Federal, onde identificamos uma significativa dependência estatal dos recursos do Fundo Constitucional, de questionada volatilidade, e de poucos e grandes contribuintes, a questão se mostra ainda mais relevante, face à premência do Distrito Federal em selecionar apropriadamente intervenções no ambiente econômico e fiscal, que tenham o condão de aumentar a capacidade de resiliência fiscal do ente federado. Nesse sentido, este livro apresenta-se como uma ferramenta valiosíssima, uma bússola para o gestor público que busca mitigar as vulnerabilidades fiscais, antecipando-se com segurança às inevitáveis crises decorrentes das reversões dos ciclos econômicos.




    Portanto, sem mais delongas, passo a bola a você leitor, com a certeza de que encontrará na leitura desta obra o conhecimento de qualidade que procura.




    Brasília-DF, 18 de dezembro de 2020.




    Leonardo Lúcio Lopes Cançado




    Auditor Fiscal da Receita do Distrito Federal


  




  

    1. CONSIDERAÇÕES INICIAIS




    Esta obra se situa no tema resiliência governamental fiscal e estuda instrumentos e capacidades necessárias para lidar com crises fiscais, isto é, a capacidade dos governos em antecipar, absorver e reagir a choques que afetam suas finanças ao longo do tempo. No contexto dos entes subnacionais brasileiros, estuda o Distrito Federal, suas finanças e sua capacidade de resiliência.




    O interesse pela pesquisa surgiu diante da crise econômica e fiscal decorrente da reversão do ciclo econômico, iniciada no segundo trimestre de 2014, que causou no Brasil uma crise fiscal sem precedentes. À época, Trevisan (2016) ilustrou a situação desta forma:




    A recessão de 2015-2016 atingiu em cheio as contas dos estados brasileiros. Muitos não conseguiram mais manter a máquina pública, faltaram recursos financeiros para hospitais, pagamento de salários e segurança pública. O desequilíbrio das contas públicas acarretou a perda da confiança e da credibilidade que foi agravada com a perda do grau de investimento do Brasil, as notas de crédito dos estados também foram rebaixadas pelas agências internacionais de risco. Assim como o país, nenhum dos estados brasileiros obteve o “selo de bom pagador”.




    Nessa conjuntura de austeridade e crise, tanto o Distrito Federal como os estados e municípios brasileiros se encontraram em uma posição fiscal enfraquecida com acúmulo de contas não pagas e flexibilidade orçamentária e financeira limitada. Sem reservas financeiras, a maioria não teve muitas opções além de vender ativos, aumentar impostos e/ou cortar despesas e, mesmo assim, muitos não conseguiram honrar seus compromissos financeiros, acumulando dívidas.




    Na ausência de políticas fiscais que tornassem as contas públicas capazes de enfrentar a crise econômica, os entes subnacionais brasileiros se empenharam em questões internas de equilíbrio orçamentário e de caixa. Diante desta atitude, em muitos casos, a gestão pública acabou afastada de seu principal objetivo: o bem-estar da coletividade.




    Esse é o entendimento de Meireles (2016, p. 90), que afirma que a administração pública deve visar o bem-estar da comunidade administrada, complementado por Briguglio et al. (2009), que asseveram que se torna um dever do Estado estruturar sua gestão fiscal para atenuar o impacto dos choques externos incertos e imprevistos em suas finanças.




    Tendo em vista a percepção de que faltam aos estados e municípios instrumentos que tornem as finanças públicas resilientes ao impacto da recessão econômica, os entes subnacionais se viram incapazes de suavizar os efeitos dessa crise e tiveram que assistir à queda de indicadores do bem-estar social e econômico dos cidadãos.




    Neri (2018), ao estudar “Qual foi o impacto da crise sobre a pobreza e a distribuição de renda”, revela que de 2014 a 2017 o aumento da pobreza no Brasil foi de 33%, este contingente representou 23,3 milhões de pobres no país, um grupo maior do que a população chilena.




    Contudo, os efeitos da crise poderiam ter sido amenizados se os entes subnacionais tivessem adotado novas visões conceituais para lidar com a mudança incerta, volátil e rápida que causa crises fiscais imprevistas, como a resiliência governamental fiscal ou simplesmente resiliência fiscal.




    Nesta perspectiva, o estudo da resiliência insere as nações e os governos em um ambiente complexo, dinâmico e incerto o que torna impossível prever os acontecimentos futuros, logo foca as pesquisas e estudos em capacidades para prover a sobrevivência diante de choques imprevistos.




    Fiksel (2003) destaca que a resiliência, dentro de um conceito de sustentabilidade, desponta como uma importante característica da sobrevivência, contudo o conceito de sustentabilidade como equilíbrio em um estado estacionário não é realista. Forças de mudança, inevitavelmente, perturbaram este equilíbrio.




    A sustentabilidade e a resiliência se integram, entretanto, sem esta não existe aquela. Fiksel (2003) ressalta que sistemas resilientes, incluindo as entidades biológicas e socioeconômicas, são capazes de sobreviver, adaptar-se e crescer diante da incerteza e de interrupções imprevistas. Indiscutivelmente, a sustentabilidade dos sistemas vivos - incluindo os humanos - dependerá de sua resiliência.




    No contexto da gestão fiscal, a sustentabilidade é uma característica ou condição daquela, que permitiria a manutenção do equilíbrio das contas públicas por um determinado prazo como forma de viabilizar o atendimento das demandas por bens e serviços públicos (PARANÁ, 2017).




    A resiliência fiscal aborda a capacidade da gestão fiscal de resistir à desordem e desenvolve pesquisas de crise, com atenção às habilidades e capacidades necessárias para lidar com a competência dos governos em antecipar, absorver e reagir a choques que afetam suas finanças ao longo do tempo (BARBERA et al., 2017).




    É nesta linha que o conceito de resiliência fiscal foi desenvolvido pela literatura internacional, cujo interesse ressurge com recorrência. Antes, após a crise mundial de 2008 e agora após a crise decorrente da pandemia do COVID-19.




    No caso brasileiro, também diante da crise de 2014-2016 e, agora, em 2020, ressurgiu o interesse em pesquisar processos e capacidades que possibilitam às organizações públicas responder a impactos que afetam suas finanças com foco em pesquisas de crises.




    À luz dessas considerações, esta obra busca fazer um estudo de caso de ente subnacional, no caso o Distrito Federal, com vistas a realizar um diagnóstico de sua situação fiscal no período de crise, avaliar sua capacidade de resposta e, mais importante, responder à seguinte indagação: O que tornaria a gestão fiscal do Distrito Federal resiliente às crises econômicas?




    A partir dessa indagação, o estudo tem como objetivo examinar fatores explicativos para a resiliência fiscal em um contexto comparado, apresentando alternativas à gestão fiscal do Distrito Federal de modo a aumentar sua resiliência ante as crises econômicas oriundas das reversões dos ciclos econômicos dos períodos de expansão para os de recessão.




    A pesquisa se desdobrou nos seguintes elementos:




    a)A pesquisa bibliográfica define o marco teórico, em especial, quanto à experiência dos governos no desenvolvimento de capacidades para antecipar, absorver e reagir a choques econômicos;




    b)O estudo de caso faz uma análise, delimitada por um lapso temporal, do contexto das crises fiscais do Distrito Federal, suas especificidades, suas finanças e vulnerabilidades para elencar uma seleção de alternativas de intervenções na gestão fiscal customizadas à realidade brasiliense, voltadas ao aumento da capacidade de resiliência fiscal;




    c)O desenho de três cenários hipotéticos, em que a aplicação de políticas especificas é simulada para se prever como seriam os resultados fiscais do ente federado, ceteris paribus.




    A revisão bibliográfica inclui, além de artigos científicos, publicações e relatórios técnicos coletados de diversos organismos internacionais, tais como a Organização de Cooperação do Desenvolvimento Econômico - OCDE, Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID, Fundo Monetário Internacional – FMI e Banco Mundial, que trazem experiências de governos da América do Norte, América Latina, Europa e Oceania. Também trazemos o resultado de pesquisas sobre a experiência nacional na implementação do “teto de gastos públicos”, em âmbito subnacional, dos Estados do Piauí, Ceará, Mato Grosso e Goiás, cujas realidades se aproximam da realidade do Distrito Federal.




    Dentre os entes subnacionais, o Distrito Federal se destaca para ser objeto deste estudo haja vista que, desde a sua criação, traz dentre os seus objetivos o desenvolvimento do interior do país e agrega uma complexidade extra ao analisar suas finanças, pois não é dividido em municípios e acumula as competências constitucionais de entes estaduais e municipais.




    Justifica-se a abordagem holística e integrada dos orçamentos distrital e do Fundo Constitucional do Distrito Federal - FCDF pelo fato de existirem diversas zonas cinzentas entre eles, o que permite que ora algumas despesas da saúde e educação sejam pagas pelo FCDF, ora pelo orçamento distrital. Essa comunicação faz com que a interação entre eles se compare a dos vasos comunicantes e agrega a gestão fiscal aos riscos e vulnerabilidades decorrentes da volatilidade do orçamento do FCDF.




    O período escolhido para ser estudado compreende os exercícios de 2003 a 2018, considerando que a Lei Federal nº 10.633, que instituiu o Fundo Constitucional do DF, foi promulgada em 27 de dezembro de 2002 e, portanto, os repasses financeiros se iniciaram somente a partir do ano de 2003. Consequentemente, os dados contábeis anteriores a esse ano possuíam uma metodologia de elaboração diferente dos elaborados após esse período, o que prejudica a homogeneização dos dados e a confiabilidade das inferências.




    Neste trabalho, também será avaliado como as reversões dos ciclos econômicos do período de expansão para a recessão afetaram a situação fiscal da unidade da federação. Importante salientar que o fenômeno ocorreu três vezes durante o período estudado, o que nos leva a crer que ele se repetirá futuramente, o que instigou a busca por um método capaz de evitar a repetição dos mesmos problemas já enfrentados.




    Ademais, a pesquisa deixa um registro estratégico de alternativas fundamentadas em método científico com potencial de uso prático no fortalecimento da gestão fiscal do Distrito Federal além de dar um norte para estudos de casos a serem realizados em outros entes subnacionais.




    Contando com estas Considerações Iniciais, o presente estudo se divide em seis capítulos. O segundo traz a revisão da literatura referente à resiliência governamental fiscal e políticas fiscais; o terceiro capítulo discorre sobre a metodologia científica; o quarto capítulo analisa as finanças do Distrito Federal quanto às vulnerabilidades e capacidades de resiliência fiscal; o quinto capítulo apresenta alternativas de políticas fiscais adaptadas à realidade brasiliense com foco na resiliência fiscal; e por fim, o sexto e último capítulo apresenta as Considerações Finais.


  




  

    2. REFERENCIAL TEÓRICO




    2.1 RESILIÊNCIA FISCAL




    Holling (1973) verificou que o termo resiliência se originou no campo da ecologia. Contudo, a partir de 1990, o termo avançou e passou a ser utilizado em diversos campos de pesquisas, como observam Bhamra, Dani e Burnard (2011): além da ecologia, o termo também foi utilizado na metalurgia, psicologia individual e organizacional, gerenciamento da cadeia de suprimentos, gestão estratégica, engenharia de segurança, entre outros. Limnios et al. (2014) complementam citando a utilização do termo também em sistemas sócio ecológicos complexos e no desenvolvimento econômico.




    Desse modo, é possível observar o uso do conceito sob diversas perspectivas e contextos. O conceito de resiliência das cidades desponta como uma maneira de captar a capacidade diferencial e desigual para reagir, responder e lidar com a mudança incerta, volátil e rápida (PIKE; DAWLEY; TOMANEY, 2010).




    O conceito de resiliência governamental nos remete à capacidade de uma cidade ou comunidade de se preparar, responder e se adaptar a eventos perigosos e disruptivos, como desastres naturais, crises econômicas, mudanças demográficas, epidemias de saúde e outros (FIGUEIREDO et al., 2018).




    No contexto da resiliência governamental, esta pesquisa se delimita a estudar a resiliência da gestão fiscal, ou seja, a capacidade dos governos de antecipar, absorver e reagir aos choques que afetam suas finanças ao longo do tempo (BARBERA et al., 2017). Nessa mesma toada, Barbera, Jones e Stecollini (2015) definem resiliência fiscal como a capacidade dos governos de lidar com choques financeiros e dificuldades.




    Fazendo um apanhando na literatura das áreas relacionadas, Bhamra, Dani e Burnard (2011) classificam os conceitos em três áreas gerais, são elas:




    a)Preparação e prontidão;




    b)Resposta e adaptação;




    c)Recuperação e ajuste.




    Verifica-se que o conceito de resiliência está intimamente relacionado à capacidade de um elemento de retornar a um estado de pré-perturbação após uma interrupção. Quando a noção de resiliência é aplicada às comunidades e ao contexto mais amplo das organizações, essa definição ampla não muda. A resiliência está relacionada às respostas individuais e organizacionais, à turbulência e às descontinuidades. Isso envolve tanto a capacidade de suportar descontinuidades sistemáticas quanto a capacidade de se adaptar a novos ambientes de risco (BHAMRA; DANI; BURNARD, 2011 apud STARR et al., 2003).




    Percebe-se que nos conceitos supracitados a adaptação e a sobrevivência dos sistemas complexos, a capacidade de absorção de perturbações e a recuperação frente às adversidades são elementos comuns às várias abordagens (SILVA; TURRA; PETRY, 2015).




    A crescente incerteza, volatilidade e complexidade sob as quais os governos operam colocaram grande ênfase em como os governos respondem a choques e crises. (BARBERA et al., 2018).




    A crise financeira de 2008 representa mais um lembrete da importância duradoura da resiliência financeira governamental, ou seja, a capacidade dos governos de lidar com choques e dificuldades financeiras (BARBERA, JONES E STECOLLINI, 2015).




    O período após a crise econômica trouxe diversas medidas de austeridade associadas, fornecendo dados e oportunidades para estudar as reações organizacionais a choques em um contexto dinâmico. Barbera et al. (2018) argumentam que, recentemente, um corpo emergente de pesquisa se concentrou em como os governos respondem a crises, choques e austeridades.




    Devido a isto, houve um ressurgimento do interesse no estresse fiscal governamental e nas reações organizacionais a choques (BARBERA et al., 2017), cuja abordagem ganhou impulso após a crise mundial (BARBERA, JONES E STECOLLINI, 2015).




    Briguglio et al. (2009) fazem outra abordagem para o conceito de resiliência, na qual inserem esse termo em um panorama relacionado à gestão de riscos e consideram que a vulnerabilidade é característica inerente, permanente ou quase permanente, enquanto a resiliência é associada com medidas feitas pelo homem, que permitem suportar ou recuperar-se dos efeitos negativos dos choques externos, a denominando “nutrida”. Desse modo, o risco possui dois elementos: um é inerente (vulnerabilidade) e o outro (resiliência) é desenvolvido para absorver, lidar e se recuperar dos choques. O sinal negativo na frente do elemento de resiliência indica que o risco diminui à medida que a resiliência aumenta.
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    Equação 1 - Exposição ao risco.




    Fonte: Briguglio et al. (2009).




    Briguglio et al. (2009) afirmam que um bom sistema de governança é essencial para o sistema econômico funcionar corretamente e, portanto, ser resiliente. Por outro lado, a má gestão fiscal impacta diretamente na vida daqueles a quem eles servem e a resiliência financeira surge com uma nova área de conhecimento a fim de avaliar e estudar a capacidade do governo de antecipar, absorver e reagir a choques que afetam suas finanças.




    
2.1.1 Uma visão geral a respeito dos choques externos





    Esta subseção se destina a explorar os principais riscos e choques enfrentados pelos governos locais, ou seja, grandes eventos inesperados no ambiente externo cujo impacto pode afetar as finanças locais. Esses riscos e ameaças decorrentes do ambiente externo aos governos chamamos de choques externos.




    Barbera et al. (2018) conceituam choques externos como eventos que têm impacto significativo nas finanças de uma organização, às vezes até materializando a ameaça de falha organizacional. O impacto pode ser direto, tal como a erosão das bases de cálculo, ou indireto, por exemplo, devido a desastres naturais ou mudanças na política do governo.




    Pelo conceito, percebe-se que se ampliam as possibilidades de choques externos que afetam as finanças dos entes governamentais, dentre eles podemos citar crises econômicas, imigrações, conflitos bélicos, crise de commodities, desastres naturais, epidemias, pandemias, mudanças de leis e regulamentos, decisões de tribunais de justiça e de contas, mudanças demográficas, tais como o envelhecimento da população ou o decréscimo populacional etc. Ademais, os choques não são estanques e isolados, algumas vezes um desencadeia outro e assim vão sobrecarregando as finanças governamentais.




    Trataremos adiante dos principais choques externos às finanças governamentais para, em seguida, nos delimitarmos ao escolhido para este estudo.




    Com base em uma pesquisa realizada com mais de 600 governos locais na Alemanha, Itália e Reino Unido que analisou o papel que as capacidades de antecipação e as vulnerabilidades associadas desempenham na determinação de estratégias de resposta organizacional em momentos de crise, Barbera et al. (2018) concluíram que para a Itália e Reino Unido os governos locais perceberam a crise financeira global como o principal choque, enquanto a Alemanha, a imigração.




    Barbera et al. (2018) acrescentam que nos três países todos os governos locais consideram a mudança de leis e regulamentos como um choque externo relevante, o que reflete o importante papel desempenhado pelas políticas centrais em afetar os serviços locais, bem como questões relacionadas a processos de devolução de tarefas e responsabilidades administrativas ao nível local.




    Barbera, Jones e Stecollini (2015), ao pesquisar as autoridades locais inglesas de Wigan Council, Manchester City Council (ambos os bairros metropolitanos), Derbyshire County Council (uma autoridade de nível superior) e Warrington Council (uma autoridade unitária e uma antiga “cidade nova”), apontaram que os principais choques externos percebidos após 2008 foram:




    a)O impacto das reduções de financiamento do governo central;




    b)Os impactos locais da crise econômica;




    c)O impacto das alterações na retenção das taxas de negócios;




    d)A nova responsabilidade de financiar localmente os pagamentos de benefícios fiscais do conselho, antes pagos pelo governo central.




    Barbera et al. (2017) expõem ainda que as condições ambientais trazem características contextuais institucionais, econômicas e socioeconômicas relevantes na formação de vulnerabilidades e capacidades financeiras dos governos locais, como por exemplo:




    a)No ambiente intergovernamental ou institucional, os repasses do governo central para os governos locais geram dependência financeira dos repasses do governo central;




    b)No ambiente econômico, destacou o papel de duas variáveis: uma em nível macroeconômico e outra no nível local. A primeira ressalta a importância do fenômeno da crise financeira global experimentadas em 2007-2009 e suas consequências na literatura amplamente referida como “Crise Financeira Global” ou “A Grande Recessão”. A segunda destaca a importância da análise da constituição da base econômica local que sustenta a arrecadação tributária, com vistas a avaliar se está constituída em uma base forte e estável e se há diversidade suficiente para eliminar a dependência de poucos contribuintes;




    c)E no ambiente social-demográfico destacou a importância de se analisar: as taxas de crescimento populacional, pois o seu declínio pode diminuir a base arrecadatória; o envelhecimento da população que demanda um incremento dos gastos em políticas para idosos; e o crescimento das populações carentes que demandam aumento de despesas em subsídios do governo.




    
2.1.2 Reversões dos ciclos econômicos





    A análise das vulnerabilidades e a busca pelo desenvolvimento das capacidades de resiliência para todos os tipos de choques externos pode nos levar a uma infinidade delas a serem estudadas e pesquisadas. Sendo assim, este estudo se delimita a estudar a reversão do ciclo econômico da fase de expansão para a de recessão que provoca a crise econômica e fiscal.




    Os ciclos econômicos têm origem nas flutuações do nível de atividade econômica de um país, geralmente medido pelo PIB (PAULO; MOTA, 2019). Na mesma linha, John Bates Clark, em 1898, afirmava que desenvolvimento econômico ocorre através de flutuações econômicas e não de forma linear, vejamos:




    O mundo moderno vê os ciclos econômicos praticamente da mesma maneira que os antigos egípcios viam o transbordamento das águas do Nilo. O fenômeno ocorre de tanto em tanto tempo, tem grande importância para todos, e suas causas naturais não são visíveis. (John Bates Clark, 1898) 1




    Mankiw (2015, p. 195), reforçando a tese de Clark, argumenta que o crescimento é mais alto em alguns anos do que em outros; às vezes a economia perde seu equilíbrio e o crescimento se torna negativo. Acrescentando, ainda, que apesar da certeza de sua ocorrência, as flutuações econômicas são imprevisíveis quanto ao período que ocorrerão, às vezes longos ciclos de prosperidade são intercalados com breves ciclos de recessão, em outras, após uma recessão e um breve ciclo de prosperidade são seguidos de outra recessão.




    A correlação positiva entre o crescimento da economia e o desempenho das receitas fiscais é amplamente conhecida. Quanto mais dinâmico o PIB, maior tende a ser a arrecadação (IFI, 2017)2. O orçamento tende a ficar deficitário quando a economia passa por uma recessão, mas os déficits tendem a se tornar menores ou até mesmo se transformam em superávits quando a economia está em expansão (KRUGMAN; WELLS, 2015, p. 338).




    Por essa razão, os governos não têm total controle sobre o resultado fiscal. As receitas irão variar conforme as flutuações econômicas, por outro lado, as despesas permanecem elevadas devido a rigidez em se alterar o arcabouço legal constituído para proteção dos direitos dos servidores públicos, aposentados e pensionistas que, junto com o serviço da dívida, geram os gastos mais proeminentes da federação brasileira.




    Mankiw (2015), ao explicar o efeito da recessão nas finanças públicas, argumenta:




    Quando a economia entra em recessão, o nível de renda cai, fazendo com que as pessoas paguem menos imposto de renda. Os lucros diminuem, de modo que as empresas pagam menos imposto de renda. Um menor número de pessoas se mantém no emprego, de tal modo que a receita arrecadada com a tributação inerente à folha de pagamento de salários sofre um declínio. Um maior número de pessoas se candidata aos benefícios do governo, como assistência social e seguro-desemprego, o que eleva os gastos governamentais. Mesmo sem nenhuma mudança na legislação que trata da tributação e dos gastos públicos, o déficit orçamentário aumenta.




    Nos Estados Unidos, o órgão responsável por datar os ciclos econômicos é o National Bureau of Economic Research (NBER) e quem define, a posteriori, a data de início para cada uma das fases do ciclo econômico é o Cycle Dating Committee do NBER (MANKIW, 2015) (KRUGMAN; WELLS, 2015).




    Mankiw (2015) ainda explica que Business Cycle Dating Committee do NBER não segue uma regra fixa; ao contrário, examina diversas séries históricas da economia e utiliza seu poder discricionário para estabelecer datas de início e de término das recessões.




    O NBER adota a metodologia de dividir um ciclo completo em duas fases: recessão e expansão. Os ciclos são medidos com base nos picos e vales. O pico da expansão é o ponto no tempo em que o nível do PIB atinge seu máximo antes de começar a declinar. Assim, o pico de uma expansão data o início de uma recessão. Da mesma forma, o vale de uma recessão é o momento em que o PIB cai para seu nível mais baixo antes de começar a subir novamente, o que significa que um vale data o início de uma expansão (PAULO; MOTA, 2019 apud KNOOP, 2010).




    Mankiw (2015) nos traz outras evidências que descrevem as flutuações de curto prazo na atividade econômica. Ele analisa o PIB e seus componentes destacando que o PIB constitui o aferidor mais abrangente das condições gerais da economia sendo, então, o ponto natural para que se comece a análise do ciclo econômico. Ao fazer uma análise sobre o PIB real dos EUA, confirma que o crescimento econômico não é uniforme e, ocasionalmente, é negativo. Acrescenta que o ciclo econômico se torna aparente não só nos dados extraídos das contas nacionais, mas também nos dados que descrevem as condições do mercado de trabalho. A Lei de Okum mostra a variação na taxa de desemprego e a variação percentual do PIB, na qual apresenta a correlação negativa entre desemprego e o PIB na casa de 0,89 utilizando-se dados da economia dos EUA.




    A exemplo do National Bureau of Economic Research (NBER), aqui no Brasil foi criado o Comitê de Datação de Ciclos Econômicos (CODACE), que tem como finalidade estabelecer a cronologia dos ciclos econômicos brasileiros.




    O CODACE segue o modelo de diversos países e é composto por membros de notório conhecimento em datação de ciclos econômicos. Além disso, o CODACE é um órgão independente, criado em 2004, por isso possui a imparcialidade necessária para datar de acordo com as estatísticas econômicas, ademais o modelo adotado segue os modelos de diversos países principalmente o da NBER.




    Para o CODADE, os ciclos econômicos (ou ciclos de negócio) são estabelecidos conforme a alternância entre picos e vales, onde cada ponto de virada (pico) do ciclo equivale ao final de um período de expansão, que será seguido, no trimestre seguinte, pelo início de uma recessão; cada ponto de virada (vale) equivale ao trimestre final de uma recessão, a ser seguido, no trimestre seguinte, pelo início de uma expansão econômica.




    
2.1.3 Vulnerabilidades





    Em termos gerais, vulnerabilidade significa a exposição a choques (McManus et al., 2007). Hendrick (2011) refere-se à vulnerabilidade como a capacidade de preservar a estrutura de um sistema, enquanto a resiliência refere-se à capacidade de se recuperar de distúrbios.




    A mesma relação entre vulnerabilidade e resiliência é refletida por Turner et al. (2003) no desenvolvimento de modelos de análise de vulnerabilidade dentro do conceito de sustentabilidade. Aqui, a vulnerabilidade é definida como o grau em que um sistema pode sofrer danos devido à exposição a uma ameaça ou perturbação.




    Petek (2016), em uma análise da vulnerabilidade fiscal de dez estados americanos, destaca que os estados que possuem reservas financeiras mínimas, ou pior, ainda estão recorrendo a reservas financeiras para equilibrar suas contas nas últimas fases de uma expansão econômica, são especialmente vulneráveis a estresses fiscais imprevistos. Em seu relatório, ele apontou as seguintes vulnerabilidades fiscais:




    a)O desequilíbrio fiscal no último estágio da expansão econômica indica maior vulnerabilidade a um cenário de recessão;




    b)Estados com bases de receita mais voláteis necessitam de reservas orçamentárias relativamente maiores para obter a mesma proteção orçamentária das condições recessivas que estados com receitas mais estáveis;




    c)Estados que possuem grande parte de sua arrecadação tributária vinculada a grandes e poucos contribuintes;




    d)Saída de grandes empresas do estado pode afetar a arrecadação se o estado não tiver fontes diversificadas de receita;




    e)Dificuldade de aumentar impostos na recessão devido a saída de grandes empresas do estado;




    f)A elevação constante dos custos fixos poder ocasionar a perda do equilíbrio estrutural do orçamento;




    g)Contínua superestimativa da receita, mesmo durante o crescimento econômico;




    h)Superestimativa da receita, combinada a condições econômicas recessivas, pode deixar o estado duplamente vulnerável;




    i)Flexibilidade orçamentária e financeira limitada;




    j)Impasse político entre o legislativo e o executivo;




    k)Crescente e acúmulo de contas não pagas gerando dívidas de curto e de longo prazo;




    l)Ausência de reservas financeiras ou de fundos de correntes para estabilização econômica;




    m)Durante as expansões econômicas, deixar de: acumular reservas financeiras e de planejar o enfrentamento das recessões;




    n)Desequilíbrio estrutural do orçamento durante a prosperidade e expansões econômicas.




    Da mesma forma, Fiess (2004) afirma que a superestimação das receitas estruturais acomoda mais despesas e, portanto, introduz uma postura fiscal mais expansionista.




    Barbera et al (2018), em uma pesquisa qualitativa realizada em governos locais na Alemanha, Itália e Reino Unido, utilizaram para a análise respostas de 296 governos locais na Alemanha, 264 na Itália e 60 no Reino Unido. Eles elencaram quatro questões-chave para analisar a vulnerabilidade financeira:




    a)Autonomia financeira;




    b)Abundância de recursos financeiros (folga fiscal);




    c)Nível de endividamento;




    d)Volatilidade dos recursos de receita própria.




    Em sua pesquisa, Barbera et al (2018), por meio dos questionários recebidos dos gestores e diretores financeiros de cada país, chegaram às seguintes conclusões: no Reino Unido, eles parecem identificar um nível significativamente mais baixo de vulnerabilidade financeira, uma vez que os governos locais entendem possuir autonomia financeira relativamente alta, baixa volatilidade das próprias fontes de receita, endividamento modesto, bem como um nível suficiente de reservas financeiras para absorver pequenos choques. Na Alemanha, eles se enxergam com os mais altos níveis de vulnerabilidade financeira, destacando em particular a falta de poder sobre suas fontes de receita e uma menor disponibilidade de recursos para combater pequenos choques em comparação aos da Itália e do Reino Unido. Na Itália, surpreendentemente, os governos locais se percebem como significativamente menos vulneráveis do que seus pares em relação ao seu nível de endividamento.




    Em resumo, a pesquisa bibliográfica sugeriu que para se avaliar a vulnerabilidade da gestão fiscal, os seguintes temas deveriam ser examinados:




    a)Autonomia financeira (BARBERA et al., 2018);




    b)Reservas financeiras (BARBERA et al., 2018) (PETEK, 2016);




    c)Nível de endividamento (BARBERA et al., 2018);




    d)Volatilidade dos recursos de receitas próprias (BARBERA et al., 2018);




    e)Desequilíbrio estrutural do orçamento durante as expansões econômicas (PETEK, 2016);




    f)Grande porcentagem das receitas vinculadas a grandes e poucos contribuintes (PETEK, 2016);




    g)Elevação constante dos custos fixos (PETEK, 2016);




    h)Prática de superestimar as receitas (FIESS, 2004) (PETEK, 2016);




    i)Rigidez orçamentária e financeira (PETEK, 2016);




    j)Impasses políticos entre os poderes legislativo e executivo (PETEK, 2016).




    
2.1.4 Capacidades de resiliência





    Da pesquisa de Barbera et al (2017), duas categorias de capacidades de resiliência aos choques emergiram: capacidades antecipatórias e de enfrentamento.




    As capacidades antecipatórias referem-se à disponibilidade de ferramentas e aptidões que permitem aos governos locais identificar e gerenciar melhor suas vulnerabilidades e reconhecer potenciais choques financeiros antes que eles surjam. A capacidade antecipatória não se limita à presença de sistemas para planejar, controlar e gerenciar riscos, mas também está relacionada à conscientização da situação. São, então, as ferramentas e capacidades que permitem aos governos locais antecipar choques e crises e melhor identificar e gerenciar suas vulnerabilidades. (BARBERA et al., 2017).




    As capacidades de enfrentamento permanecem latentes em momentos de ordem e se tornam visíveis em tempos de ruptura por meio de ações de enfrentamento (LINNENLUECKE, 2017). Para Barbera et al. (2017), as capacidades de enfretamento se referem a recursos e habilidades que permitem que os choques sejam enfrentados e que vulnerabilidades sejam gerenciadas.




    Barbera et al. (2008) reforçam que as reservas financeiras do Estado, em relação ao seu potencial déficit de receita em uma recessão, aumentam a capacidade de enfrentamento por dar prontidão para acomodar as despesas decorrentes da crise econômica.




    Para Barbera, Jones e Stecollini (2015) a resiliência fiscal geralmente requer uma combinação de capacidades e reações, destacando:




    a)O gerenciamento de recurso;




    b)A geração de renda;




    c)O aprendizado de “como ver a crise chegando”;




    d)O desenvolvimento da capacidade de antecipação;




    e)Reestruturação organizacional;




    f)Desenvolvimento de novas formas de prestar serviços públicos e novas habilidades organizacionais;




    g)A garantia da continuidade da liderança organizacional.




    Do estudo de Barbera, Jones e Stecollini (2015) emergem duas abordagens para a resiliência fiscal: uma foca na autossuficiência local, enquanto a outra na gestão financeira interna.




    O comportamento resiliente não é novidade, o que mudou no presente contexto é uma maior conscientização, reconhecimento e uso do termo resiliência, bem como uma abordagem mais sofisticada e, provavelmente, explícita à sua aplicação. Mais especificamente, a crise de 2008 marcou o ponto de virada em que formas passadas de prestação de serviços e de decisão sobre orçamentos foram abandonadas e deram início a novas abordagens (BARBERA, JONES E STECOLLINI, 2015).




    A análise sugere que não são apenas as abordagens para enfrentar crises e choques que evoluem com o tempo, também é possível identificar diferentes combinações de abordagens e capacidades que levam a focos de resiliência financeira distintos (BARBERA, JONES E STECOLLINI, 2015).




    O Quadro 1 traz, na visão de Barbera, Jones e Stecollini (2015), as diferentes abordagens e focos de resiliência financeira emergentes de sua pesquisa.




    Quadro 1 – Diferentes abordagens à resiliência financeira.




    

      

        



        



        



        

      



      

        

          	

            ABORDAGEM


          



          	

            CONSELHO


          



          	

            VISÃO GLOBAL


          



          	

            RESPOSTAS ESPECÍFICAS


          

        




        

          	

            Foco: autossuficiência local.




            Resiliência financeira como componente do crescimento e desenvolvimento econômico local gerenciado.


          



          	

            MANCHESTER


          



          	

            Abordagens estratégicas para combinar resiliência e eficiência ao longo da última década, incluindo o reequilíbrio dos setores econômicos locais e o investimento em ativos fora e dentro da cidade para criar fluxos de renda alternativos, permitindo o investimento sem comprometer os serviços.


          



          	

            Vinculação de metas financeiras e não financeiras.




            Priorizar serviços com base nos resultados.




            Engajar gerentes e autoridades eleitas.




            Manipulação cuidadosa e direcionada de reservas.




            Reforçar a gestão de risco.




            Monitoramento e validação contínuos.




            Melhorar eficiências administrativas.




            Gerar renda através de investimentos.


          

        




        

          	

            WARRINGTON


          



          	

            O status de cidade nova ajuda em certa medida a superar os níveis reduzidos de financiamento do governo devido à sua relativa afluência e facilidade de desenvolvimento. O conselho adotou uma abordagem proativa para lidar com seus desafios financeiros com vistas a ter controle sobre seu próprio destino.


          



          	

            Melhor capacidade de previsão.




            Orçamento baseado em resultados (ligação entre medidas e objetivos financeiros e não financeiros).




            Gerenciamento de risco focado.




            Serviços de adesão.


          

        




        

          	

            Foco: gestão financeira interna.




            Resiliência financeira como antecipação e adaptação às mudanças nas condições e contextos ambientais.


          



          	

            WIGAN


          



          	

            Enfrenta desafios ligados à privação. Agir antes dos cortes, ligados a um uso imaginativo das reservas, foi usado para criar capacidade de absorver as reduções de financiamento, enquanto os serviços eram reconfigurados.


          



          	

            Gerar economia com a eficiência sem afetar a prestação de serviços.




            Uso de recursos de folga para ajudar a mitigar e gerenciar os choques financeiros.




            Começar cedo e “over-programming” para dar flexibilidade.




            Afastar-se do “slicing de salame” para uma abordagem mais corporativa e colegial aos cortes de gastos.




            Programação exaustiva de economias usadas para dar flexibilidade ano a ano




            Reconfiguração de serviços.




            Abordagem de “diálogo” para gerenciamento de economias e riscos.


          

        




        

          	

            DERBYSHIRE


          



          	

            Concentrar-se em eliminar ineficiências aumentando ou introduzindo taxas e encargos; e construindo e usando reservas alocadas e não alocadas para aliviar a pressão sobre os serviços enquanto eles são reconfigurados.


          



          	

            Olhar para o futuro e planejar com antecedência.




            Uso ativo de recursos / reservas de folga para evitar alterações na entrega de serviços.




            Reconhecimento precoce de crises / problemas.




            Aumentar a incidência de taxas e encargos




            Reduções iniciais do “slicing de salame” substituídas por uma “abordagem corporativa” para economias com mais tomadas de decisões colegiadas.




            Para o futuro, mais foco na reconfiguração de serviços e aumento da renda.
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